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Considera servidores os ocupantes não efetivos 
de cargos docentes da Rede Municipal de Ensino, 
para os efeitos do parágrafo 2 2  do Art. 19 da 
ADCT (Ato das Disposiçães Constitucionais Tran 
sitOrias) da Constituição Federal, e garante-
-lhes os benefícios desse dispositivo. 

A CÂMARA MUNICPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ArtLgp-1 2  - Para os efeitos do §, 2 2  do Art. 19 da Ato das iispo- ._ 
siçoes Constituicionais Transitarias da Constituição Federal, são conside-

.fde,,rados Servidores os ocupantes não efetivos de cargos docentes da Rede Muni 
leVcipal de Ensino, qualquer que tenha sido a forma inicial de provimento dos 

mencionados cargos. 

Artlgo 2 2  - Aos Zrvidores referidos no Art. 1 2  que se encontra-, 
vam em exercicio na Rede Municipal de Ensino em 05 de outubro de 1988 	P 

nessa data contavam com 5 (cinco) anos continuados de Serviço Publico, sao 
garantidos os beneficias do Art. 19 e § 1 2  do Ato das DisposiçOes Constitu 
cionais TransitOrias da Constituição Federal. 

3— 
Art1ga.3 2 	Esta-lbei entrara em vigor na data de Sua promulgação, 

revogadas as disposiçoes em contrario. 
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JUSTIFICATIVA 

O Art. 19 do ADCT (Ato das DisposiçOes Constitucionais Tran-
sitOrias) da Constituição Federal concedeu estabilidade aos servidores 
que estivessem em exercício na data da sua promulgação e na ocasião ' 
contassem com 5 (cinco) anos continuados de serviço pUblico. 

Excluiu de tal benefício, entretanto, os ocupantes de cargos 
em comissão, exceto nos casos em que se tratassem de servidores. 

Os professores de educação infantil e de 1 2  e 2 2  grau, não 
efetivos, da rede municipal de ensino, desde a vigencia da Lei 8.694 de 
31 de março de 1978 e dos diplomas legais que a sucederam são nomeados 
em comissão. 

Todavia, não exercem cargos em comissão propriamente ditos,' 
pois, ao desenvolverem suas atividades docentes dão execução à ativida 
de permanente da municipalidade (educação infantil e de 1 2  e 2 2  grau), 
sem qualquer vinculaçao politico-partidaria as autoridades administra- 

. tivas nomeantes. 
É cediço que os cargos em comissão propriamente ditos carac-

terizam-se pelo nítido elo de confiança entre o nomeante e o nomeado,' 
cabendo a este por em execução as tarefas político-programáticas defi-
nidas pelo primeiro. 

Do principio democratico de alternancia dos partidos politi-
cos no poder Executivo, pela vontade do eleitorado nas urnas, e, canse 
qUentemente, da substituição periOdica dos governantes e de seus qua-T 
dros de agentes políticos e tecnicos, estes sim, ocupantes de cargos. 
em comissão, deriva uma segunda característica de tais cargos, qual se 
ja: a transitoriedade do exercício. 

Ora, os exercentes de cargos docentes não se caracterizam pe 
la fidelidade as diretrizes programáticas de qualquer partido politico 
e, sim, pela observancia as diretrizes e bases da educação nacional e 
aos deveres adstritos aos funcionários públicos em geral. 

Alem disso, exercem a atividade docente, não transitoriamen-
te, mas atraves das sucessivas administraçOes municipais (PDS,PMDB,PTB, 
PT...) sem que a substituição dos governantes e de seus verdadeiros a-
gentes de confiança leverrPts tambem a serem substituidos. 

Portanto, e evidente que, mesmo quando o casuísmo do legisla 
dor municipal os tenha definido formalmente como ocupantes de cargo el71 

• comissão, tais professores não são propriamente exercentes de tais car 
gos e devem ser considerados servidores para os efeitos do § 2 2  do Art. 
19 do ADCT. 

Desde 1989, a Secretaria Municipal dos NegOcios Jurídicos, a 
traves de vários pareceres, considera legítima a pretensão de todos os 
professores não efetivos à estabilidade constitucional. 

Atualmente o Executivo'Municipal,embora tenha chegado a bai-
xar portaria,atraves do secretário municipal de educação, visando impe 
dir a exoneração de tais professores, recuou posteriormente dessa posi 
çao, somente outorgando os beneficios do Art. 19 do ADCT, quando o pri 
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Intstithe 

meiro provimento do professor não tenha sido em comissão. 
Pelo que foi acima demonstrado, essa conduta implica em equi-

vocada interpretação do Art. 19 e seus parágrafos do ADCT e em discrimi 
naçao aos professores excluidos do benefício constitucional, violando ' 
os artigos 3 2  inciso IV e 5 2  "caput" da Constituição Federal. 

O presente projeto de lei visa corrigir essa discriminação, ' 
dando correta interpretação ao dispositivo constitucional, 'a luz da vin 
culação real dos servidores em apreço à administração municipal. — 

• 
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II 
Folha n.o 	 
_R-L.24_ e, 19 	1 

J.WW.U.W237U-11.9-W,  'V":"= 1 - 9q  
, 	SkX=4%.1110 MUNICIPAL US ED.I.X.:4;.4.0, no clic:releio de 

suas funções, e CCNSIDERANDO 
- que aqueles que trabalham no serviço pCblico, indepen - 
dentemente da sua relação funcional coca a_ .. 11.miniutra-
Cão, devem rex tratados çom dignád.ada e com resp-eito ab-
solutn -u-os dIrettOz - que devem ser reconhecidos a todoe os 
trabalhadores; 
- que de conformidade com o disposto no artigo 19, cari-
grafo 2? do ato de disposições tranzitõrias da Cons titui 
ção Federal, os servidores de cargos em comissão do qua-
dro do-Ensino Municipal constante- do anexo I da Lei n9 
9.874, de 13 de janeiro de 1 935, •  estariam excluidos 	da 
estabilidade; 
- no entanto, qun o exercício dau funções de magistério 
era cargos em comissãO acarreta situaçSo injusta cara os 
servidores ocupantes desses cargos, çae devem, pez analo-
gia receber igual tratamento de fato, 
DETERnIU A: 

1. 	7 -n2.1'jÇ3 	Il? j2t C-- a C2.2 OS 0-7-1 	 ,-,7•r21- nr-Ão 
m■ r•.• 	 t (77 	1 

n_n 	-te 5 ;20 ok21-1-^ro 1e 	.=• - ti,  

dri- ,Aiiren~To,  a no sei--atrasres de Fr.r0izezs4:) 

11. A =AL' selará pelo fiel cumprinento do disposto 
nesta Portaria. 

III. Essa Portaste entrarã em vigor na data de sua pu 
licacio. 
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Comissão de Constituição e Justiça: 

Sobre o assunto, consta: 

P.Lei 50/78 — Proc. 615/78 — Lei 8.694/78. 

Recebido na comissão de 
Constituição e Justiça 

Eía ‘.23102, (91 	à 	si óo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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PARECER N 2 	/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  382/91. 

O Projeto de Lei em exame de autoria do No-

bre Vereador Mauro Ailton Puerro considera servidores os ocu 

pantes de cargos docentes não efetivos da Rede Municipal de 

ensino, qualquer que tenha sido a forma inicial de provimen-

to destes cargos. 

A materia fundamenta-se no artigo 19 do Ato 

das Disposiçães Transiterias da Constituição Federal de 1988. 

Pela constitucional idade e legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 

em 03.09.91 

Cifr(f\7-  - Pr sidente 
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para relatar Regimentalmente et rpoqi 
::.)ala da Comissão de Admnistr ao Públio 
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ccj) TC) 1-51.1.1 ■2,10 

• 06 , 00 	/ • _I  
5 6  

_onfeaido: 
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Ir 
GELA BQBD1N 

Oficial Legislativo 

Presidente 

CÂMARA MUNVPAL D.77: 	PAULO 
SEGLIE(irvi) bliTz' _'_-'':.-,(s) nesta cr.:J .1 cl:. :.:-., ..W.,) rubri- 
caTf)(s) sob rz.°  — 	e 1(21322 da inlorr:- ação sob 
n'(4.a_ID 	0V/0 /9/ 	.2  PARI E 	E77,1 P, r" ALI, A RCL ■ 

Letária 



Folha n.o ____ do Noa, 

fto 	1 .2`ide 19 

O Funciori pAr  
,aretári4,  

Zneaa 

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração derelatório sobre a presente proposítu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento interno. 

Em 24.09.91 

Ver. Luiz Carlos Moura 

Presidente da Comissão de Administração PdbLica. 

cod. 0561 
	

Impresso no serviço prAtico da CMSP. 
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PARECER N 9 	/91 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 9  382/91. 

Sobre a propos -iturá do nobre Vereador Mauro Ailton Puerro, PL 
382/9i, sem embargo do seu meritário conteCido, a questão esbaLia, 

inapelavelmente, nos seguintes óbices: de muito maior 
realce do que o vicio de iniciativa que impregna R propositura, é 
a sua manifesta inconstitucionalidade,_ posto que o próprio 
comando da constituição maior, invoc:Jii-  no art. 2. da propositura 
em tela - 4 2. do art. i9 do Ato das Disposiçes Constitucionais 
Transitórias da Federal - que está a impedir que 
Prospere o pleito: 

disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de 
cargos, func3es e emPregos de cen.nwlç.a QU CM 	 nem WYS 

110 	 Iei declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço não 
será computado para os fins do caput deste artigo, exceto se se 
tratar de servidor." 

Aliás, de se ressaltar também, 	que diferentemente do caso dos 
DAs, este não seria objeto propriamente de lei ordinária, devendo 
o autor buscar amparo para sua propositura através de uma emenda 
á Lei Orgníca dc Munii.pio. Agora, não podemos deixar de 
registrar, que na Assembléia hUniCiP1 CW-rStitlEi.rde, a matéria 
tendo sido trazida à discussão através da emenda n. M3S, do 
Sind -icato dos Professores em Educação no Ensino Municipal, com o 
seguinte teor. "Aos professores e funcionários de escolas 
estvei:s contratados pelv--,  lei 0.694/7S, 	em exercício na data da 
II omulgação desta ,.. onstitHiic,, 	são considerados estáveis no 
serviço pf:J.blico, 	desde que contassem em 5 de outubro de '1988 
cinco anos continuados de serviço - , foi a mesma considerada, em 
conjunto dom outras da mesma espécie, prejudicada pelo Plenário 
daquela Constituinte, :stp65 brilhante defesa do então Lí.der do 
Governo, Vereador Pedro pallari, que transcrevemos para melhor • 	ilustrar a nossa argumentação: 
-O SR_ 	PEDRO DALLARI 	(PT .,) 
A questão dos servidores que ocupam funçes de direção e 

assessoramento 	técnico-administrativo de referncia DA 	têm 
preocupado esta Câmara. 	Eles estiveram diuturn)mente aqui, 
convel ,,andu com os srs. Vereadores, fazendo suas PonderáçNP'''., 
ouvindo ponderaçes e esta questão, como todas as outras, tem de 
ser tratada com maturidade, tem de ser tratada com isenção de 

com grandeza de espirit.o_ 

Todas as vezes em que se discutiam questes de funcionalismo, a 
Bancada do Partido dos "habalhadores sempre ponderou, como 
questão 	preliminar, 	o cuidado em se tratar de 	questí5es 
conjunturais do funcionalismo da Lei Orgânica. Por Porque, 
historicamente, na vida cw)stitucionM, brasileira, essa questão 
tem sido utilizada para denegrir textos constitucionais de 
qualidade na medida em que servram - no estou fazendo 
referência a esta demanda específica - Para equacionar soluç'óes 
conjunturais e casuísticas nem sempre as melhores para a 
sociedade e para o Estado. 

• unew 



Diante do exposto, desfavorável é o nosso parecer 

j e. d rn  n 	 I"' 	1 	30 /1 .0`) frif • Sala da Comissãc 

Weki -~ 
a atenção de• Srs. 	Vereadol 	que, agora mesmo, no Rio de 

janeiro, há um movimento social, com respaldo de Vereadores, para 
se rear a totalidade da ,,H. Or ,Jânica por causa da quantidade 
de dispositivos referentes a questes conjunturais que se colocou 
nas Disposiçes Transitórias. 	Nesse sentido, até para preservar 
demandas 	 houve um cuidado ao se tratar destas questes na 
Lei Orgnica, e este Vereador foi um dos que mais insistiu nesta 
cautela que objetiva este Legislativo, e também o trabalho 
magnífico que está sendo feito na C:::"Çmara Municipal de São Paulo. 
Esta questão dos DAs vem de há muito tempo. Quero, aqui, fazer 
uma justiça ao primeiro Vereador, que levantou junto R este 
Vereador e junta ao Governe esta reivindicação, que foi a nobre 
Par Luiz Carlos Moura, 	líder do Em audincias com a Sra. 
Prefeita, em várias reuni"6es, 	Toi quem CQMCÇOU 'a costurar, a 
sistematizar, 	a 	soluço 	que ora se avizinha 	P .ua 
trabalhadors, que estão nessa situação e que almejam uma solui.;:ão 

110 	definitiva pala e seu caso_ Estas Pessoas tm clareza, no • eni.....,Anto, dws injunes políticas, que cercam essa quest'ân. 
Acompanharam a sessgo de hoje e perceberam, claramente, que o 
Partida dos Trabalhadores pod E I EI 1esta aberto, 
nobrE Vereador - Zé .S.ndic", 	à su1.Jest3e ,s de V. 	Exa. se for c caso 
dE interrwuun- mos a sess'.5.o pRra uma rodada de negociaço, 
nós estamos dispostos, porque em nenhum momento nos negamos a 
continuar no processo de 11J:::gCLid. ,,..J.J. 
M -35 	 que damos sustentação à Sra. Prefeita Luíza Erundina 
nesta Cãmara, não podemos abrir a mão de preservar politicamente 
a Governo. 	Nós temes esta limitação. 	Não é questão 	de 
radicalizar, no sentido negativo, mas de defender uma 
compatível com o Papel que a população, 	que o Governo, espera de 
nós, nesta Edilidade, que é defender a preservação deste Governo. 
Quando se coloca como alternativa - tenho respeito Pelas Poes 
que cercam o debate sobre quórum - a hipótese de se criar as 
condiçes para o "impeachment -  da Sra. Prefeita Luíza Erundina, 
nós não temos alternativa, temos de manter uma posição coerente 
com o papel político que desempenhamos na Cidade de São Paulo e 

lip por essa raz'ão estamos nos abstendo das vota0.5es e vamos nos 
abster nesta também. -  

C(2.0522 	
. 	•ao . 	àç• p1 Lhe. dC5P 



érartara. M unk ipal de São,. Paulo 

2ARECER N2 	121 DA COMISSÃO DE áDMIMISIRAÇÃO ELIRLICA SOBRE O 
RROJEIO DE LEI M2 382£25,-= 

VOTO VENCIDO DO RELATOR 

De autoria do nobre Vereador Mauro Ailton Puerro, o projeto 
em questo estende os benefícios de estabilidade Previsto no art. 
19 do Ato das Disposi1;75es Constitucionais Transit6rias aos ocupan-
tes no efetivos de cargos de docentes da Rede Municipal de Ensi-
no, qualquer que tenha sido R forma inicial de provimento dos men-
cionados cargos. 

Quanto ao mérito nada temos a opor pois é de conhecimento PI...l-

b:Hf:o o problema dos profe ,:zore ,,- substitutos da rede municipal de 
ensino, que desde a vig?.-ncia da Lei 0.694/70 so nomeados em co-
miso apesar de ng,o comportar essa definiço r  por nao estarem 
sIIjeitos às diretrizes programáticas do poder transit(;rio. Nada 
mais justo, portanto, que a Administraço Municipal encare de 
frente esse problema, considerando os cargos citados como servido-
res beneficiados pela estabilidade constitucional. 

Diante do e -;-:p6sto, favorável c o nosso parecer. 

Sala da Comisso de Administraço Pdblica, em>, de Setembro 
de 1.99i. 
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Ao nobre Vereador gi/ALEMAIO 	4-wkr-9K 
para relatar. 

Sala da Comissão de  

SEGUE nesta oe a —, juntado _ ..... 
documento 	 e papel de Informação 

rubricado —sob folha— n. . Á ( 
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a..ear.t 	r 

1 4  1 
EAREGER N. 	 L21 na GflMISSAfl nE Enucanín_i_ GULIURA E ESE2R - 
IES URRE a RERIEIG RE LEI. L. aansl_= 

do pro: 
do 19 9/ 

i. 	.... ..... .. .... • 	

......._ 	. 

, o v_nr,Jorl'è_n: • ___. ..... 	.._.. 
, 	 . 

t.f.iir5-4"1 	

61LVANIR C;E. L. 7. 
W,_.,FSRAND 

d'E.: oL"er. „ 	, 	C.r._'. tur, 	rdr  
sw -FLO ,.. 	

flii4 1 e G. :lb - '11-ZçãO II 

\ Folha 	11 

Sala da Comisso de Educaao, 	 a e Esportes, em ai de 

Outubro de J.991.. 

l'? i",?. 	S 	1;) Er 1' 

cau 
RELATOR - 

De autoria do nobre Vereador Mauro Ailton Puerro, o presente 

projeto considera servidores os ocupantes n'ão efetivos de cargos 
docentes da Rede Municipal de Ensino, qualquer que tenha sido a 

forma inicial de pv . ovimento dos mencionados cargos Para os efei -
tos do 20  do Art. í9 do Ato das DiSPOS1CiiC5 Constitucionais 
Transitdrias da Constituiao Federal. 

Quanto ao 	 nada temos a opor pois R matTli:ria visa bene- 
ficiar os professores substitutos da Rede Municipal de Ensino, 

que, Por força na Lei 8.694 de março de 19•8, nomeados em Co - 
misso, embora a natureza dos seus c: a r i ' ou ocomporte a definiço 

de confiança dos cargos em comisso, E MUit 0  menos transitorieda -
de, :“(k que a funço do docente substituto segue as diretrizes e 

bases da educaço nacional. 

Favorve .1., Portanto, ci o nosso parec 
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kib. 12.c. oe 131ração II 

Ao nobre Vereador  	 
- k para reldi,'J 

• 	de Finanças e Orçamento 
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

Solicito as providencias cabíveis, no sen 

tido de que seja encaminhado a presente propositura - 

ao Executivo para respostas dos quesitos que segue em 

anexo. 

›. 

PAULOVR(5 A ,ASHI 

Re tor 



Ver. 
Preside 
de 

Conforme determinaçã 
de Finanças e Orçamento, enca 
que seja oficiado ao Executiv 

Em: 3 

sidente da Comissão 
nte processo para 
sitos solicitados. 

Pimenta 
etário. 

m.meervIggrkilicod.WASP 

,a‘ 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO. 

Conforme Solicitação do Ver. Paulo Robayashi, enca-
minho a V. Exa. os quesitos abaixo relacionados no sentido de 
que seja oficiado ao Executivo.- 

Em: 	31.10.91 

PROJETO DE LEI N2 382/91. 

QUESITOS: 

cod. 0561 

12) Qual o número de servidores que seriam beneficiados pelo 
projeto em questão? 

22) Qual o total das despesas advindas da implementação da 
propositura ? 

39) Há dotaç5es orçamentárias suficientes para cobrir as des-
pesas geradas pela propositura? 

DEFIRO 

Ver. Arnaldo de Abreu Madeira 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

3110 - 51  

A AT. 1 

Senhora Assessora Chefe, 



......... 

Srta. Soraia, 

Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios para 

emissão de Parecer. 

28.11.91 

Sra. Chefe, 

Preparado, o ofício solicitando ao Executivo subsídios 

para emissão de Parecer. 

28.11.91 

	

tr:CW7, ,,,,,,,, 	

.•• nnsla data 

........ 	
... 	

;.4•J 	
i•.r:rmação 

	

•icado ..... 	
• ,A „, 
0 02._ 

.................. 
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São Paulo, ,2 g de novembro de 1991. 

DT.7/Leg.3— 4 

Senhora Prefeita. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 

encabbinho a Vossa Excel;ncla cópia do Projeto de Lei na 382/91 de 

autoria do Vereador Mauro Ailton Puerro - que considera servidores 

os ocupantes não efetivos de cargos docentes da Rede Municipal ddde 

ensino, para os efeitos do parágrafo 2 2  do art. 19 da ADCT (Ato das 

Disposiçõe Constitucionais Trenettórias) da Constituição Federal, e 

garante-lhes os benefícios desse dispositivo, solicitando-lhe se se 

digne determinar provianclas no sentido de que nos envie subsídios 

para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para apresentar 	a 

Vossa Excel:imola os meus protestos de elevado apreço 	e distinta 

consideração. 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 

PresrUente 

Anexo: Cópia xemagráfica do P.L. na 382/91 e do despacho da Comis-

são solicitante. 

A Sua Excelincia a Sehhora 

Professora Lulaa Erundina de Sousa 

DignIcsima Prefefta do Município de Sio Paulo. 

SLF, 
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•readcd: Mauro A 1. 1 bor--) Puerro 
ç';.1 	I , 	 t • 

-n ,  1 

_ S.ala das 	 de SessOes,\ .) 	osto de 1991. 
!_; 	 „ • • 	1,-. „ ,  
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r,  
45~ 	twur#, 

TO DE LEI 
1 

Constituiç-ao e Justiça; 

Rdministração Pálica; 
c Esporte 

ducaç'ao, Cultura E 	

s 

Finanças  e. Orçamento. 

Considera servidores os ocupantes não efetivos 
de cargos docentes da Rede MuniCipal de Ensino, 
para os efeitos do pargrafo 2 2  do Art. 19 da 
ADCT (Ato das Disposiçaes Constitucionais Tran 
sitOrias) da Constituição Federal, e garante-
-lhes os benefícios desse dispositivo. 

A CÂMARA MUNICPAL DE SÃO PAULO decreta: 

.1) Artá.•1 2  - Para os efeitos do § 2 2  do Art. 19 da Ato das dispo- 
siçOes Constituicionais Transitarias da Constituição Federal, são conside-
rados Servidores os ocupantes não efetivos de cargos docentes da Rede Muni 
cipal de Ensino, qualquer que tenha sido a forma inicial de provimento do 
mencionados cargos. 

J") 
ArttgQ 22 — Aos Servidores referidos no Art. 1 2  que se encontra- 

vam em exercício na Rede Municipal de Ensino em 05 de outubro de 1988 
nessa data contavam com 5 (cinco) anos continuados de Serviço Público, são 
garantidos os benefícios do Art. 19 e § 1 2  do Ato das Disposiça- es Constitu 
cionais Transitarias da Constituição Federal. 

Art1ga_3 2  - Esta -lei entrará em vigor na data de Sua promulgação, 
revogadas as disposiçOes em contrário. 
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EXMD, SR. PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SZSU IWM 

Conforme Solicitação do Ver. Paulo Kobayashi, enca-

minho a V. Ema. os quesitos abaixo relacionados no sentido de 
que seja oficiado ao Executivo. 

Em: 	31.10.91 

PROJETO DE LEI Ng 302/91. 

QUESITOS: 

lgl Qual o número de servidores que seriam beneficiados pelo 

projeto em 'Liestão? 

22) Qual o total das despesas advindas da implementaçNo da 
propositura ? 

39) Há dotaçOes orçamentárias suficientes para cobrir as des-
pesas geradas pela propositura? 

Ver. 	L ACH 
Preside e da Comi 4p 

de 

DEFIRO 

Ver. Arnaldo de Abreu Madeira 
Presidente da C3mara Municipal de São Paulo 

Wo.51 

A AT . 1 

Senhora Assessora Chefe, 

Conforme determinação/do Sr. Pr sidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento, encamtinho o pres nte processo para 
que seja oficiado ao Executiv/6, com os . qu sitos solicitados. 

Em: 3,.10. 	

• / 

14,772  
A. Pimenta 

cod . 0561 



Folho 1\1,e 	 p.a 

CÂMARA MUNICIPAL 	 =Plku lo 

São Paulo, 28 	de 

1 

novembro 	 	;:i73- 19-91 	 
MEMORANDO • 

Recebi oficio DT,7/Leg.3 n0440, de 
28,11.91 solicitando ao Executivo informa4ea sobre 	o 
P,1, n# 382/91, para emiasao de parecer. 

ANEXO: cópias xerogróficas do P,L, O 382/91 e do deapa. 

cho da coméseão solicitante. 

CCID. 0553 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como 	hii■ n2 	)1."  
do processo n e  j( Q25 ( 	de 19 g (  

À Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento, 

Para as devidas providencias. 

/ 

• 



• 

SEGUE. 	......... Juntado S. 	 nesta data, 	  documento 	 rmaçào, rubricado 	 

sob folha   ng 

(a) 



São Paulo, 30 de ctv3frrtiuter de 1991 

eiltea e‘2 

Fr 	. 

N  

•
antft" 	 ao 	emic- 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofício _Á .2 2. n.o 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Fi 

nanças e Orçamento, no Ofício n9 DT.7/Leg.3/440/91, dessa E-

gregia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

cópias das informações prestadas pelas Unidades competentes 

desta Prefeitura,. relativas ao Projeto de Lei n9 382/91, que 

considera servidores os ocupantes não efetivos de cargos do-

centes da Rede Municipal de Ensino, para os efeitos do pará-

grafo 29 do artigo .  19 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal, e garante-lhes os bene- 

•ícios desse dispositivo. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha -alta consideração. 

LULZ ERUNDI DE SOUSA 
• Pr feita 

Anexas: cópias xerogrãficas ilustrativas do assunto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/fsc 
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SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
ASSESSORIA -1- CNICO—LEGISLATIVA — S.G.M. — A.T.L. 
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• 	” Pedmos 
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Em 2xpedentE mutneme—i.M 
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PROJETO DE LEI  01,038BLILi. 
Considera servidores os ocupantes não efetivos de 

cargos docentes da Rede Municipal de Engin°, para os 
efeitos do parágrafo 22_do Art.19_da_ADCT (Ato das Dia-
postale% Constitucional' Transitórias) da Constituicão 
Federal, e garante-lhee os benefícios desse dispositivo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decretai 
Art.12 - Para os efeitos do g 22 do Art.19 das 

Risposicége Constitucionais Transitórias da Constituicão 
Federal. são considerado. Servidores os ocupantes não 
efetivou de cargos docentes da Rede Municipal de Ensino. 
qualquer que tenha eido • forma inicial der ,provimento 
dos mencionados cargos. 

Art.22 - Aos Servidores referidos no Art.12 que se 
encontravam em exercício na Rede Municipal d. Ensino em 
03 de outubro de 1988 e nessa data contavam com 5 (cin-
co) anos continuados de Servico Público, são garantidos 
os beneficiou do Art.129 e g 12 do Ato das Diemoulaes 
Constitucionais Transitórias da Conetituicio Federal. 

Art.32 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
promulgacão, revogadas as disposicliem em contrário. 

Sala das BeesBee. 13 de agosto de 1991. Mauro Ai)-
tom Puerro. "ha Costumam' competentes." 

JUSTIFICATIVA 
O Art.19 do ADCT ( Ato das Diumoelicees Constitu-

cionais Transitórias) da ConStituicão Federal concedeu 
estabilidade aos servidores que estivesses em exercício 
na data da sua promulgação e na mamilo contassem com 5 
(cinco) anos continuados de serviço público. 

Excluiu de tal beneficio, entretanto, os ocupantes 
de cargo. em comissão, exceto nos casos em que se tra-
tassem de servidores. 

Os professores de educação infantil e de 12 e 22 
grau, não efetivos, da rede municipal de ensino, detida a 
vigincia da Lei 8.694 de 31 de marco de 1978 e dos di-
plomas legais que • sucederam mão nomeados em comissão. 

Todavia, não exercem cargos em comissão propria-
mente ditos, mole, ao desenvolveres suas atividades do-
centes dão execucio à atividade   da muniCipa-
lidada (educacão infantil e de 12 e 22 grau), sem qual-
quer vinculação politico-partidária às autoridades admi-
nistrativas nomeentes. 

é cedico que ou .....s em comissão Propriamente 
ditos caracterizara. pelo nítido elo do confianca entre 
o nomeante e o nomeado, cabendo a mete por em execução 
as tarefas politico-programáticae definida. pelo primei,,  
ro. 

Do principio democrático de alternincia doe parti-
dos politica, no Poder Executivo,. mela vontade do elei-
torado nas ....., e, consequent , da oubetituicão 
periódica dos governantes e de seus quadros de agente. 
politicas e técnicoe, •etee sim, ocupantes dá cargo. em 
comissão, deriva uma segunda característica de taie car-
gos, qual seja, a transitoriedade do exercício. 

Ora, os exercentes de 	 docentes não se ca- 
racterizam pela fidelidade às diretrizee 	atices 
de qualquer partido politico e, sim, pela observância às 
diretrizes e bases da educação nacional e aos deverem 
adstritos aos funcionários públicos em geral. 

Além disso, exercem a atividade docente, não tran-
sitoriamente, mas através das sucessivas administraaes 
municipais (PDS. PMDB, PTB, PT...) sem que a substitui-
cão dos governantes e de seus verdadeiros agentes de 
confianca levem-nos também a eeeee substituldoe. 

Portanto, á evidente que, mesmo quando o casula.° 
do legislador municipal os - tenha definido formalmente 
como ocupantes de cargo em comlesào, tais professores 
não são propriamente evercentes de tais cargos e devem 
ser considerados servidores para os efeitos do g 22 do 
Art.19 do ADCT. 

Deede 1989, a Secretaria Municipal dos negócios 
Jurídicos, através de vários pareceres, considera legi-
tima a pretensão de todos os professores não efetivos à 
estabilidade constitucional. 

Atualmente o Executivo Municipal, embora tenha 
chegado a baixar portaria, •travée do secretário munici-
pal de educação, visando impedir a exoneração de tais 
mrof , recuou posteriormente deusa poeicão, somen-
te outorgando os benefícios do Art.19 do ADCT, quando o 
primeiro provimento do professor não tenha eido em co-
missão. 

Pelo que foi acima demonstrado, essa conduta im-
plica em equivocada- Int tacão do Art.19 e seus pará-
grafos do ADCT e em discriminado aoe professores eu-
cluidoe do benefício constitucional, violando os artigos 
32 inciso IV e 52 "caput" da Cometitulao Federal. 

O presente  projeto de lei visa corrigir essa die-
criminaçãO, dando correta interpretação ao dispositivo 
constitucional, à luz da vinculacão real doe servidores 
em apreço à administração municipal. 

MO-026—DGM 
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Folha de informação n9 
	 - 

memo ATI, 	no 	1279/.91 	 em 	/..  ° 	Ofil a 
SOLANGE ARAS-  C:DA TER 

Choc 

EMENTA: Projeto de Lei de autoria do Le-

gislativo. Considera servidores, para 

efeito de estabilidade, os ocupantes 
.., 

no efetivos de cargos docentes, indepen- 

dentemente 	da 	forma de provimento. 

Vício 	de 	iniciativa 	(LOM, 	art.37, 

.§ 2 2 , III). Ampliação dos dispositivos 

constitucionais pertinentes. 	Pelo 

veto integral. 

INTERESSADO:  Memorando ATL n 2  1279/91 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n 2  01-0382/91-7 

AJC 

Senhora Procuradora Chefe 

O projeto epigrafado objetiva considerar 
, 

servidores, para efeito de estabilidade no serviço publico, 

os ocupantes no efetivos de cargos docentes da Rede Municipal 

de Ensino. 

Os 	destinatários 	da medida são os 

professores nomeados em comissão, que ficaram à margem do 

benefício constitucional da estabilidade (ADCT, 	art.19, 

2 2 ). 

De 	se 	observar, 	primeiramente, 	que 

a propositura, ao dispor sobre servidores públicos municipais, 

afetando-lhes o regime jurídico, incorre em vício de iniciativa, 

invadindo a competencia privativa do Prefeito, conforme estabe-

cida no art.37, § 2 2 , III, da Lei OrgZnica. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Folha de informação n° 	— O 	— 

do memo ATL  n .o  1279/91 	em  n  "g- ,  J°  
OLANGE APAREA TERRA 

EC.:.; 

.2. 

De outra parte, a mataria e constitucio-

nal, disciplinada que está na Magna Carta, no plano nacional, 

de modo que a lei local não e competente para dispor a respeito. 

Nessas condiçOes, pelo apontado vício 

de iniciativa, e pela indevida ingerencia em mataria constitu-

cional, deverá a propositura ser vetada integralmente, caso 

venha a receber aprovação da E.Camara. 

À apreciação de Vossa Senhoria. 

São Paulo,03de setembro de 1.991 

Procurador - AJC 

• 

OGM/smn 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - 
Foiha de informação n ° 	  

 

 

 

ATL 	1222/91 	 em J— T9/ 	ArmdF..-stã. 31  
Chefe 	 I 

PGM 

INTERESSADO: Memorando ATL n 2  1279/91 

 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n 2  01-0382/91-7 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Sra. Procuradora Geral 

 

Nos termos do parecer retro, que aprovo. 

São Paulo, P 	Cgt 
tQf  9 -9 S1 

ANTONIA A 	DA PEREIRA 

Procuradora Assessora Chefe 

1 0GM/smn 



São Paulo, 

Folha n.o 	 

No  ISZA  
O Funcionário 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
_ c Folha de informação n 	o 	-° 

em ....j7  10  12.1  d  o Memo.ATL,p 	1279/91 

SOLANGE APARECIDA "1" 

Cheio ds 	1 

INTERESSADO: Memorando ATL n 2 -1279/91 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n 2  01-0382/91-7 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Assessoria Tecnico-Legislativa 

Senhora Assessora Chefe 

Transmitimos o parecer da AJC, que en-

dossamos, demonstrando que o projeto de lei em exame incorre em 

vício de inciativa, alem de extrapolar a competencia da lei lo-

cal, dispondo sobre materia constitucional. 

Por essas razOes, recomenda-se o veto 

integral, caso a propositura receba aprovação da E.Camara. 

Proponho que, se o projeto de Lei "sub 

examine" vier a ser aprovado pela E.Camarà Municipal, seja 	o 
- presente, por ocasião do veto ou sanção, remetido a aprec i aç ão 

do Sr.Secretário dos NegOcios Jurídicos. 

ANNA EM IA CORDELLI ALVES 

Procuradora Geral do Município 

PGM 

1 5 OUT 199Ï 
OGM/sam. 
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São Paulo, C)3 de 

Feaa n "  25 	do puic 
I\J " 	 de 19 f% 
O tune 

de 12,2 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta co side 

9" 
LUIZ RUNDINA 

Pref 
E SOUSA 

a 

GABINETE DO PREFEITO 

Olído _A. 	..C. n.o 	 / 92  

'Processo n9 10-008.164-91*59 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Fi 

nanças e Orçamento, no Ofício n9 DT.7/Leg.3/440/91, dessa E-

grégia Câmara, e em aditamento ao Ofício A.T.L. n9 621/91, te 

nho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das  in-

formações prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitu 

ra,. relativas ao Projeto de Lei n9 382/91, que considera ser 

.vidores os ocupantes não efetivos de cargos docentes da Rede 

Municipal de Ensino, para os efeitos do parágrafo 29 do arti- 

go 19 do Ato das Disposições ConstituCionais 	Transitórias 

da Constituição Federal, e garante-lhes os benefícios 	desse 

dispositivo. 

Anexas: cópias xerográficas de fls. 6/8 do processo no 	 
1000.8 ..164-91*59. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor' Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/sffs 

• 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO 	SÃO- 

Folha de Informação 
	06 

do processo ..n.10-008.164,91 4!- 59 	 0.6 ./ 

r 
Uk'llEtr Aernin'stratIvc, 

Ean 
envi9 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: Projeto de Lei n 2 382/91 

SME /AT 

Professora Iracema 

Solicitamos manifestação urgente quanto 

ao Projeto acima referido. 

Em 06 de dezembro de 1.991. 

LA, 	 
VERA LÚCIA VIEIRA 

Chefe da Assessoria Tecnica e de Planejamento/substituta/SME 

AMRC/amrc. 

MO - 014 • DGM 
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Auxiliar Administrativo de Ensi 

SME / ATP 

■ 

Folha n.•  '77 	do proc 1 
N "  2129  de 19 ,. 

07 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S 
FolhadeiMormaçãong 

ci.o...processo 	n.0 -10=DO.R-16.4=9.1*.5.9 	 em  27  1.12 	/ 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei nQ 382/91 

Sra. Chefe ATP 

Gostaria de ponderar o que se segue: 

19 - No dia 3 de outubro de 1991 a prefei-

ta exarou parecer no ofício SME 174/91, reconhecendo a estabili-

dade dos professores ocupantes de cargos providos pela Lei 

8694/78. 

A listagem dos professores estáveis atingi 

dos pelo parecer supra citado, citado, foi publicada em D.O.M.' 

do dia 19.12.91. Foram atingidos por esta medida 1.939 professo 

res. 

29 - O Decreto nQ 29.497 de. 28.01.91, esta 

beleceu que os docentes estáveis (Orientação Normativa 02/89 Pre 

feitura Gabinete) ficam obrigados ao cumprimento da carga horá-

ria mínima de 20 (vinte) horas semanais de trabalho. 

Cabe ressaltar que cerca de 1.100 docentes 

foram inicialmente estabilizados e portanto estão obrigados à 

prestação de 20 horas semanais de trabalho desde janeiro de 1991. 

O total dos 3.252 docentes atingidos pela' 

estabilidade, possuem tempo de serviço, suficiente, na Rede Muni 

cipal de Ensino para lhes garantir, por classificação, a carga ' 

horária mínima de 20 (vinte horas semanais) anualmente. 

39 - As dotações orçamentárias para co-

brir as despesas geradas com o reconhecimento da estabilidade ' 

dos 1.939 docentes (D.O.M.  de 19.12.91)  existem por tratar-se d? 

dotação normal, prevista anualmente 
49 - Por fim, Cabe esclarecer que a importante 

iniciativa do Legislativo coincidiu com a mgaida desta administração' 

ao reconhecer a estabilidade destes docentes. Por esta razão é que a Adminis 

tração Municipal, através do DRH, fez publicar a listagem ccaplementar dos 

estáveis no D.O.M. de 19.12.91. 

Em, 27.12.91 

IRACEM E JESUS LIMA 
aseIeSO.tA TÉCNICA - sme/e 
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TANIA M. COSIA DE 

Auxiliar Administrativo de E ní, 

SME/ATP 
INTERESSADO: SGM 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei nQ 382/91 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Chefe 

Com as informações da Assessoria desta Se 

cretaria às fls. 7, enfatizando que o Projeto de 

Lei (363/91) que "Dispõe sobre o Estatuto do Ma-

gistério da rede municipal de ensino e dá outras 

providências", em tramitação na Câmara Municipal 

supera em definitivo as questões aqui levantadas. 

Para as providências que V.Sa julgar ne-

cessárias. 

Atenciosamente, 

Em, 27 de dezembro de 1.991. 

OttetAx 
LISETE REGINA GOMES ARELARO 

Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento. 

LRGA/tmcb. 
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/92 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 

O PROJETO DE LEI N2 3B2/91 

— 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Mauro Ailton Puerro, visa considerar servidores os ocupantes não 

efetivos de cargos docentes da Rede Municipal de Ensino, para os 

efeitos do § 22 do art. 19 do Ato das DisposiçOes Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal, e garantir-lhes os benefí-

cios desse dispositivo. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça exarou pare-

cer pela constitucionalidade e legalidade da propositura. A colen-

da Comissão de Administração Pública apresentou parecer contrário, 

e a egrégia Comissão de Educação, Cultura e Esportes emitiu pare-

cer favorável. 

Solicitadas informaç5es ao Executivo a respeito de as-

suntos pertinentes a esta Comissão, a Senhora Prefeita respondeu 

Pelo Oficio A.T.L. n2 621/91 e, em aditamento, por meio do Oficio 

A.T.L. n2 1192. Esclarecem as informaçb'es que 3.252 docentes já 

foram atingidos pela estabilidade, havendo dotaçCies orçamentárias 

para cobrir as despesas geradas, por serem tais gastos previstos 

anualmente. Ademais, na resposta aus quesitos fica firmada a posi-

ap de que u presente projeto supera em definitivo quest3es levan-

tadas por órgãos do Executivo. 

Diante das informaç6es prestadas, nada há a opor à pro- 
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positura quanto aus aspectos atinentes a esta Comissão_ 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 de feve-

reiro de 1992, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
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Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arguivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento InternO). 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 
SEVO TU:AC, DE ARQUIVO 

Proc. onestrgdo c' &/ 

Arquivo 

O Func.' 

fís. 


		2012-03-06T16:41:59-0300
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




